
 PARECER N.º______ DE 2015

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N° 58, DE 2015.

 




O nobre Deputado Gilmaci Santos propõe, por meio da Moção nº 58, de 2015, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, a fim de que determine a Agencia Nacional de Saúde Suplementar (ANS) adoção de medidas eficazes quanto a fiscalização das operadoras de saúde de práticas ilegais na vigência dos contratos.

  



Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a proposição estive em pauta por cinco sessões, não recebendo emendas ou substitutivos.

 



Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, as proposituras, para os fins do artigo 31, I, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foram enviadas a esta Comissão, a fim de serem deliberadas conclusivamente.

 




Ao analisar a proposição, verificamos que o apelo, se ouvido, coibirá em muito as práticas ilegais e abusivas perpetradas pelas operadoras de planos de saúde na vigência dos contratos, em especial a ineficaz fiscalização havida.

 




A Agencia Nacional de Saúde Suplementar (ANS) precisa desenvolver com eficiência o seu papel de fiscalização, afinal, faz parte da missão deste órgão “promover a defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde”.

 





Desta forma, por não haver óbices no âmbito do que me cabe analisar, manifesto favoravelmente à aprovação da Moção nº. 58, de 2015.

É o parecer.

a) Wellington Moura – Relator
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